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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 378/2006

de 18 de Abril

Pela Portaria n.o 772/95, de 11 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 703/97, de 22 de Agosto, foi conces-
sionada à AFERGRÍCOLA, L.da, a zona de caça turís-
tica da Herdade do Monte Novo e outras (processo
n.o 1773-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos nos municípios de Redondo e Alandroal.

Vem agora Inácio Garcia Marques Moreira requerer
a transmissão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no

n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a zona de
caça turística da Herdade do Monte Novo e outras (pro-
cesso n.o 1773-DGRF), situada nas freguesias de
Redondo e Santiago Maior, municípios de Redondo e
Alandroal, seja transferida para Inácio Garcia Marques
Moreira, com o número de identificação fiscal
122420705 e sede na Rua dos Marçalos, C. C. I. — 11130,
2965-261 Lagameças.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 379/2006

de 18 de Abril

Pela Portaria n.o 454/95, de 13 de Maio, foi conces-
sionada a Joaquim Manuel Tomás da Cruz a zona de
caça turística da Herdade das Cortes Grandes (processo
n.o 1727-DGRF), sita no município de Alcácer do Sal.

Vem agora a JIORA — Investimentos Imobiliários
e Turísticos, S. A., requerer a transmissão da concessão
da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no

n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a zona de
caça turística da Herdade das Cortes Grandes (processo
n.o 1727-DGRF), situada na freguesia de Torrão, muni-
cípio de Alcácer do Sal, seja transferida para a
JIORA — Investimentos Imobiliários e Turísticos, S. A.,
com o número de pessoa colectiva 504405128 e sede
na Rua da Senhora de Sant’Ana, 5, sala 3, 2890
Alcochete.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 380/2006

de 18 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Grân-
dola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente, à
Associação de Caça e Pesca Os Grandolenses, com o
número de pessoa colectiva 507306740, com sede na
Rua de Maria Helena Vieira da Silva, lote 41-A,
7570-228 Grândola, a zona de caça associativa da
Maceira (processo n.o 4260-DGRF), englobando vários
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Santa Margarida da Serra, município
de Grândola, com a área de 2630 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 28 de Março de 2006.
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Portaria n.o 381/2006
de 18 de Abril

Pela Portaria n.o 265/2001, de 28 de Março, foi con-
cessionada à M. Cintra Sociedade Agro-Pecuária, L.da,
a zona de caça turística da Herdade da Sousa da Sé
e outras (processo n.o 2486-DGRF), situada no muni-
cípio de Évora.

Verificou-se entretanto que a Sociedade acima refe-
rida, entidade concessionária da zona de caça em apreço,
alterou o seu contrato e ao mesmo tempo procedeu
à alteração da sua denominação social.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A partir da data da publicação da presente por-

taria a entidade gestora da zona de caça turística da
Herdade da Sousa da Sé e outras (processo
n.o 2486-DGRF), face aos factos acima descritos, passa
a denominar-se por Agropecuária das Herdades Sousa
da Sé, Correia e Freixo, L.da

2.o A Agropecuária das Herdades Sousa da Sé, Cor-
reia e Freixo, L.da, está registada com o número de
pessoa colectiva 504229133 e tem a sua sede na Herdade
da Sousa da Sé, 7000 Évora.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 382/2006
de 18 de Abril

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a ANIF — Associação Nacional dos Industriais

de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das
Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e
outros e entre a mesma associação de empregadores
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Serviços e outros, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 32 e 34, de 29 de
Agosto e de 15 de Setembro de 2005, respectivamente,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das convenções a todas as empresas não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nelas previstas.

As referidas alterações actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2002 e actualizadas de
acordo com o aumento percentual médio das tabelas
salariais dos instrumentos de regulamentação colectiva
publicados nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 1234,
dos quais 806 (65,3%) auferem retribuições inferiores
às das convenções, sendo que as retribuições de 598 tra-
balhadores (48,5%) são inferiores às convencionais em
mais de 6,7%. É nas empresas até 10 trabalhadores
que se encontra o maior número de profissionais com
retribuições praticadas inferiores às das convenções.

As convenções actualizam também outras prestações
de natureza pecuniária, nomeadamente o valor de sub-
sídio de alimentação e as diuturnidades, cujos acréscimos
são de 3,5% e 3%, respectivamente. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas
prestações. Porém, atendendo ao valor das actualizações
e porque as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições dos grupos XI e XII da tabela salarial
do CCT celebrado pelo Sindicato dos Trabalhadores
das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa
e outros são inferiores à retribuição mínima mensal
garantida em vigor. A retribuição mínima mensal garan-
tida pode ser objecto de reduções relacionadas com o
trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as retribuições
previstas nas convenções, inferiores à retribuição
mínima mensal garantida, apenas são objecto de exten-
são para abranger as situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquela.

Atendendo a que o CCT celebrado pela FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e outros regula diversas condições de trabalho, proce-
de-se à ressalva genérica de cláusulas que sejam con-
trárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas às Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no continente.




